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INTRODUCAO
A economia brasileira apresenta,ao final da década de 80,
uma estrutura industrial complexa e diversificada e que se coloca,
por seu volume, junto aos paises desenvolvidos no "ranking" mundi
al. O superavit na sua balanga comercial, nos diltimos anos, so @
superado pelos do Japao e da Alemanha Ocidental. No entanto, os
salarios pagos pelas empresas nacionais, assim como os dados rela
tivos ao consumo per capita dos diversos produtos em que o pais
se encontra nos primeiros lugares na produgao mundial, nao corres
pondem absolutamente a esta situagao'2). A distribuigao da renda
também 6 muito distante da que se observa em paises desenvolvidos
(e mesmo na maioria dos pafses com niveis muito inferiores de de
senvolvimento): os 5% mais ricos da populagao detém 31% da renda,
segundo pesquisas junto ds familias (IBGE,PNAD-86), e que reconhe
cidamente subestimam as rendas mais elevadas. Disso resulta que
os indices de escolaridade, nutri¢ao, mortalidade infantil e -de-
mais indicadores sociais no Brasil sé encontram similares entreos
paises mais pobres e atrasados socialmente do mundo.
A redugao da discrepancia entre © desenvolvimento da ca-
pacidade produtiva e o baixo padrdo de vida da maioria da_ popula-
¢ao brasileira, além de ser um imperativo social, @ necessaria 4
propria evolugao do sistema produtivo. Em grande medida, a estag
nagao da economia brasileira na presente década resulta da
falta
de dinamismo do mercado interno. 0 descompasso entre a estrutura
de produgao e a demanda interna recorrentemente se agrava, i
ntera
ge e amplia os problemas centrais da economia brasileira -~ margi
nalizagao de grande parte da populagdo, baixos niveis de investi-
mento, estagnagado, especulacdo financeira, div
ida interna e exter
na, inflagao, instabilidade econémica e social.
A superagao desta situagao necessariamente implica, em
primeiro lugar, a melhoria na distribuigao funcional da renda - en
tre salarios e excedente — a redugao do leque sala-
e, a seguir,
rial. O caminho légico @ a elevagdo gradual do piso nacional de
salarios, num movimento inverso ao que vem ocorrendo no pais. Nos
anos 70 e ao inicio dos 80, 0 salario minimo representava cerca
de 60 i ée % de seu valor ao in cio da década de 60 e at o final de
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1989 seu poder de compra foi ainda reduzido quase que à metade. 
Não se pretende aqui avaliar a repercussão de aumentos 
do salário mínimo ou piso nacional sobre a massa salarial, tema 
ainda controverso entre especialistas da economia do trabalho. A 
coletânea de artigos organizada por Sedlacek e Barros (1989) dã uma 
visão do estado atual das discussões sobre o assunto no pais e 
aponta algumas tendências observadas na década de 80 que ajudam a 
compreender aspectos atuais desta relação: (1) mesmo não havendo 
entre os autores consenso sobre a conceituação precisa de traba- 
lho informal, há acordo em que a instabilidade e estagnação da 
economia brasileira tem levado a uma crescente informalização do 
trabalho, colocando fora do alcance de medidas institucionais par 
celas crescentes da população economicamente ativa 2), (2) todas 
as estatísticas apontam para uma redução da proporção de emprega- 
dos recebendo até 1 salário mínimo à medida que este decresce de 
valor real; (3) os pisos salariais negociados pelas categorias 
mais organizadas dos trabalhadores vêm se distanciando cada vez 
mais do piso nacional oficial. Além disso, dados mais recentes mos 
tram que o rendimento médio dos assalariados com carteira assina- 
da & atualmente cerca de 5 vezes o piso nacional de salários (ver 
Tauile e young,1989). E o Índice dos salários de contratação 
des 
de março de 1986, tem evoluído sistematicamente acima do Indice 
de salário minimo (Ministério do Trabalho, 1988). 
Estas evidências parecem indicar que, embora vital
 para 
os trabalhadores diretamente afetados, apenas à partir de u
m piso 
salarial substancialmente mais elevado que O atual, efe
tivamente 
ocorreriam impactos significativos sobre a massa salarial da eco- 
nomia brasileira. E somente com o crescimento econômico e incor 
poração ao mercado formal das parcelas hoje marginal
izadas, a ni 
veis salariais razoáveis, ter-se-ia de fato uma mudança no padrao 
de distribuição de renda. 
Dois aspectos devem ser considerados quando se analisam 
as possibilidades de melhoria na distribuição de renda atravês do 
aumento dos salários de base, especialmente numa economia com ten 
dências à inflação explosiva como a brasileira: a capacidade das 
empresas: arcaram com o aumento de custo representado pela eleva- 
çao dos salários sem repassã-lo aos preços e a possibilidade da 
oferta de bens e serviços se adequar à nov
a estrutura de demanda. 
Quanto ao primeiro aspecto, tanto a disparidade entre os 
salários médios pagos no Brasil em relação a pa
ises com nivel de 
desenvolvimento semelhante como a deterioraç
ão do valor relativo 
dos rendimentos do trabalho apontam no 
sentido de que sua eleva- 
ção poderia ser perfeitamente absorvida, enqua
nto custo, pelas em 
presas. Especificamente com relação às 
empresas industriais, o 
peso dos salários no valor da produção em
 1970 era de 10,6%; em 
1980, 7,71% e em 1984, 6,4% (IBGE, 
Censos Industriais e Pesquisa 
Industrial Anual). Considerando a
inda que em todos os setores a 
produtividade do trabalho aum
entou significativamente e
ntre 1970 
e 80 e em grande parte deles continuou 
se elevando mesmo na déca- 
da de go 3), pode-se supor que hã bastante
 espaço para uma recom 
sição do valor real dos salários. 
E sobre o segundo ponto que se detem este estud
o, ou se 
ja, sobre as necessidades de ajustamento 
da atual estrutura indus 
trial frente a uma melhoria no perfil de distribuiç
ão de renda. 
Especificamente, O objetivo centra
l E identificar os setores que 
podem vir a representar estrangulamentos, do la
do da oferta, dian 
te de uma elevação do consumo da pop
ulação de baixa renda. Este 
trabalho se concentra na oferta real
 de bens e serviços, pressu- 
pondo que questões como a distribuiç
ão intercapitalista da renda 
são resolvidas em outras instâncias, assim 
como Suá distribuição 
funcional, cuja viabilidade "técnica"
 parece clara, mas que tam- 
bém depende de acertos políticos para
 concretizar-se. 
A proposta básica & verificar em que setores é relev
ante 
a proporção da produção destinada às pe
ssoas de menor rendimento 
e dos quais, portanto, seria ex
igido um esforço maior no sent
ido 
de ampliação da produção no caso de 
uma mudança no perfil de con- 
sumo. A impossibilidade de expansã
o da oferta — seja através de 
maior utilização da capacidade produtiva instalada, da amp
liação 
e/ou modernização desta capacidade, da e
levação dos niveis de efi 
ciência ou de produtividade - pode se converter no fator limitati 
vo à melhoria real dos salários de base da economia brasileira!) 
A seguir é descrita a metodologia adotada para a avalia- 
ção das estruturas de produção e de consumo das famílias de baixa 
renda em 1988. No item seguinte procede-se a uma primeira análi
4 
se dos setores identificados como críticos do ponto de vista de 
um aumento deste consumo. Os setores são analisados dentro dos 
complexos industriais em que estao inseridos, procurando-se avali 
ar, numa primeira instância, as possibilidades de ampliação de 
produção tendo em vista sua Situação atual e desempenho recente. 
METODOLOGIA 
A primeira questão que se coloca diz respeito à defini- 
ção da população de baixa renda. Uma definição interessante serla 
a população diretamente afetada pela elevação do piso nacional de 
salários, de modo a se poder de imediato responder à seguinte ques 
tão básica: de quanto poderia aumentar o piso nacional de salâári- 
os hoje, sem que O desabastecimento ou a infla
ção impeçam que es 
te aumento nominal se transforme em aumento real de poder aquisi- 
tivo. Esta definição permitira O estabelecimento de uma ligação 




dução. No entanto, como jã mencionado, hã problemas teóricos e em 
piricos relacionados a esta questão. Não hã certamente uma 
da explicitação das modificações necessárias na estrutura 
rela- 
ção linear entre piso salarial e massa de salários ou consumo. Po 
de-se supor que pequenos aumentos: no piso ofic
ial, atualmente, te 
nham pequena repercussão na renda e consumo, tant
o dos trabalhado 
res formais como dos informais; a determinação do nivel a partir 
do qual e com que intensidade, elevações mais significativas do 
piso se fariam sentir na demanda exigiria estudos específicos de 
certo vulto. 
Outra possibilidade seria tomar a população definida pe 
la linha de pobreza. Duas ordens de fatores contra indicam esta 
solução: por um lado, como mostra a resenha de Lustosa e Figueire 
dologia a serem adotados; por outro lado, a população assim defi- 
nida incluiria pessoas efetivamente marginalizadas, cujas rendas 
não seriam afetadas, pelo menos a curto e médio prazos, por poli 
ticas de elevação dos salários de base), ao mesmo tempo exclui- 
ria aqueles que recebem, dentro do mercado formal, salários prôxi 
mos i - do Plso e que certamente teriam também seus rendimentos alte 
rados à i . 
5 à medida em que se elevasse o salário de base. 
Optou-se assim, como primeira referência, pela
 considera 
ção de uma faixa ampla, englobando to
da a população economicamen- 
te ativa (PEA) que ganha até 5 salários
 mínimos. Esta faixa repre 
sentava, em 1986, 82% da PEA e 39% d
os rendimentos (IBGE, PNAD). 
A comparação das estruturas de produção e consumo, assi
m 
como o estabelecimento da hierarquia d
os setores criticos, segun- 
do a metodologia proposta, prescind
em da especificação precisa da 
população. Outras definições da população
 de baixa renda não alte 
rariam os resultados, desde que s
e considerasse a mesma estrutura 
de consumo. Apenas parece interessa
nte associar valores absolutos 
de produção e consumo, o que torna 
necessário fixar uma faixa es 
pecífica de referência. 
Por outro lado, o consumo pessoal tem um sent
ido mais pre 
ciso quando associado a famílias (e não a
 pessoas), tendo-se uti- 
1izado, por conseguinte, uma estrutur
a de consumo familiar, des 
crita mais adiante. No entanto, cons
iderou-se interessante  man- 
ter uma referência a rendimentos indivi
duais, possibilitando que 
análises futuras estabeleçam ligações com a políti
ca salarial. 
com relação à estrutura produtiva, OS últimos dad
os dis- 
poniveis quanto ao valor absoluto da produ
ção pense nes 
se a 1984 (IBGE, Pesquisa Industrial Anual).
 Sua atualização f i 
feita basicamente pela aplicação dos i
ndicadores específicos de 
variação da produção física atê 1988. F
oram incluidas algumas es 
timativas para a atividade informal e à produção 
de produtos in- 
dustriais na agropecuária, e realizados ajuste
s em determinados 
produtos de acordo com outras informações di
sponíveis. Optou-se 
pela inclusão de todos os setores da 
economia, de modo a se ter 
uma visão global, embora a análise 
abargue apenas os segmentos in 
dustriais. Os dados para a agropecuária tive
ram tratamento seme 
1hante (com base em levantamentos espe
cíficos realizados pelo 
IBGE) e para serviços partlu-se dos valo
res absolutos de 1980 (Ma 
triz de relações intersetoriais) atualizados para 1984 pelos indi 
ces do produto a preços correntes e do produto real daí até 1988, 
segundo o detalhamento disponível nas Contas Nacionais. Os resul 
tados foram convertidos em dólares de 1984 pela taxa média do ano 
e inflacionados pelo dólar para 1988. Chegou-se assim a um vetor 
do valor bruto da produção valorado em dólares de 1988 mas refle-
tindo a estrutura de preços relativos interna de 1984. Considerou 
se preferivel manter esta valoração, anterior aos desalinhamen- 
tos provocados pelos sucessivos congelamentos e escalada inflacio 
nária. 
Este vetor foi inicialmente construido para 136 produtos 
(grupamentos de bens e serviços) a fim de se ter uma melhor esti 
mativa do consumo pessoal e maior compatibilidade com as informa- 
ções relativas às exportações e à estrutura do consumo familiar. 
Para a avaliação do consumo indireto da população de baixa renda- 
consumo intermediário necessário a produção de bens e serviços 
diretamente consumidos pela população - O vetor foi reorganizado 
por setor, abrangendo 88 atividades produtivas. Os resultados a 
nível de produto envolvem mais estimativas, sendo portanto menos 
confiáveis, e os dados disponíveis relativos ao consumo interme- 
diário são unicamente referidos a setores, sendo este, assim, o 
nível dos resultados finais do estudo. 
Não se dispondo de uma estimativa atualizada quando ã 
composição do consumo pessoal, optou-se pela sua avaliação direta, 
de forma compatível com a estrutura de produção. O consumo famili 
ar &ê sempre obtida de forma residual, deduzindo-se do valor BrútG 
da produção o consumo intermediário e demais elementos da demanda 
final (consumo do governo, formação bruta de capital, exportações). 
Destas categorias, os elementos mais instáveis em relação à produ 
ção são as exportações eo investimento. t8) Como hã pouca inter- 
seção entre o consumo pessoal e a formação de capital, tomou-se 
como parâmetro a relação observada em 1980 (Matriz de relações in 
tersetoriais) entre o consumo familiar e a produção deduzida das 
exportações, a nível dos 136 grupos de produtos. O consumo de 
1988 foi obtido a partir da aplicação desta relação ao valor da 
produção estimado para este ano, também deduzido das exportações, 
para cada produto. 
Estimou-se então o consumo da população de baixa renda, 
admitindo que sua participação no consumo total (tomando agui não 
por produto, mas o somatório) seria idêntica à participação nos 
rendimentos, ou seja, 39%. Esta associação entre renda e consumo 
não É rigorosa: se, por um lado, superestima o consumo da faixa 
de baixa renda, jã que os rendimentos mais altos são geralmente 
subestimados em pesquisas domiciliares, por outro, a existência 
de poupança nas classes de renda mais elevadas torna sua partici- 
pação no consumo proporcionalmente menor. A estimativa do consumo 
pesssoal total por produtos, por construção compatível com a pro 
dução e exportações, foi útil na avaliação da consistência geral 
dos dados, servindo de referência no confronto com O consumo de 
faixa restrita. Embora se tenha tomado o consumo da população de 
baixa renda como uma proporção fixa do consumo total, nos resulta 
dos finais, para bens essenciais, como por exemplo 
leite benefi- 
ciado, a faixa seria responsável por 81% do consumo
 familiar des 
te produto (proporção semelhante à sua participação na população), 
enquanto que em produtos mais sofisticados, como 
laticínios, o 
consumo da faixa restrita seria de apenas 23,5% do consumo famili 
ar. 
Para a determinação da estrutura de consumo da população 
de baixa renda utilizou-se a estrutura de ponderação do Índice de 
Preços ao Consumidor (IPC), baseada em pesquisa de orçamentos 
fa- 
miliares realizada em 1987/88, e que se refere a famílias com
 ren 
dimento de 1 a 8 pisos salariais. Tanto a atua
lidade destas infor 
mações como a faixa de renda representada - mais ampla que a da 
população considerada, incorporando perfis de consumo relaciona- 
dos a rendimentos mais elevados, para onde devem
 se deslocar os 
da faixa de referência - justificam sua utilização. Alguns ajus 
tes foram feitos de modo a compatibilizar esta estrita que 
es 
tã a preços de consumidor, para o mesmo nível de valoração da pro 
dução. . 
A estimativa do consumo indireto da população de baixa 
renda - insumos incorporados aos bens e serviços consumidor dire 
tamente - utilizou a matriz de relações intersetoriais de 1980,U1 
tima disponivel para a economia brasileira. Apesar das limita- 
ções inerentes à utilização de modelos de insumo/produto - coefi 
cientes técnicos fixos, não consideração de economias de escala 
ou de variações nos preços relativos, etc.-, não há metodologia 
alternativa. 
Os principais resultados obtidos estão contidos na Tabe- 
la 1. A identificação dos setores críticos, ou seja, aqueles pas 
síveis de constituir pontos de estrangulamento na hipótese de au
mento do consumo da população de baixa renda, baseia-se na última 
coluna da tabela, que mostra o peso relativo do consumo direto e 
indireto estimado na produção de cada setor. A ampliação necessã 
ria na produção dos setores que destinam uma grande parcela de sua 
produção à faixa considerada exigiria taxas de crescimento maio- 
res do que naqueles onde o peso deste consumo é marginal: para 
atender a um acrêscimo de 10% neste consumo, seria necessário um 
crescimento quase que equivalente no abate de aves (cerca de 9%) 
e de apenas 0,2% na automobilística, por exemplo. 
A Tabela 2 mostra a ordenação dos principais setores cri 
ticos, cuja hierarquia independe da população considerada, sendo 
função da estrutura de consumo adotada. As Tabelas 3 e 4 agregam 
as informações por complexo, referindo-se este última apenas aos 
segmentos da indústria de transformação, analisados a seguir. 
Algumas observações e esclarecimentos quanto à qualidade 
das estimativas realizadas constam de Anexo ao final do texto. 
ANÁLISE DOS SETORES CRÍTICOS 
Considerando a partição da economia brasileira em seis 
complexos industriais, pode-se ver nas Tabelas 3 e 4 que o comple 
xo mais relevante no consumo da população de baixa renda ê o agro 
industrial, mesmo quando se considera apenas a indústria de trans 
formação. Na estrutura de produção nacional este também é o psi 
plexo de maior valor, caindo entretanto para O terceiro lugar ,atrás 
do metal-mecânico e do quimico, quando se excluem as atividades 
primárias. O maior descompasso entre as estruturas de produção e 
de consumo da população de baixa renda se dá no complexo têxtil, 
segundo em importância no consumo, em qualquer critério, e que 
na produção supera apenas o complexo papel e gráfica e o benefi- 
ciamento de minerais não-metálicos. Em terceiro lugar no consumo 
está o complexo químico, cuja relevância aumenta sensivelmente 
quando se consideram os efeitos indiretos, sendo tipicamente um 
complexo de base na economia. Com relação à metal-mecânica, pri- 
meiro complexo na estrutura de produção industrial, dois fatores 
reduzem sua importância no consumo das famílias de baixa renda: 
Por um lado, a maior parte da produção de indústrias como a auto- 
mobilística, de eletrodomésticos e outras se destina às classes 
de rendas mais elevadas; por outro , o consumo tal como considera 
do neste estudo não inclui os bens de capital necessários à produ 
ção, restringindo-se ao consumo corrente. Os requerimentos quan- 
to à mágulnas e equipamentos dependem do nivel de utilização da 
capacidade instalada, de sua produtividade e de vários outros fa- 
tores que não podem ser facilmente incluídos num modelo geral e 
simplificado como este. O desempenho do segmento produtor de bens 
de capital &, no entanto, fundamental quando de analisam as possi 
bilidades de ampliação da produção de qualquer setor industrial. 
Do ponto de vista da participação do consumo direto e in 
direto da população de baixa renda na produção, o complexo têxtil 
é o que se mostra mais crítico, destinando cerca de 60% de sua pro 
dução à faixa da população considerada. Já o complexo agroindus- 
trial, apesar de seu peso absoluto no consumo, não se mostra tão 
crítico, destinando cerca de 1/3 de sua produção às famílias de 
baixa renda. As exportações absorvem diretamente parcelas signi- 
ficativas de alguns produtos de maior valor da produção (café em 
grão e tortas e farelos de sementes oleaginosos, por exemplo), in 
corporando ainda indiretamente grande parte da produção 
de produ- 
tos agrícolas relevantes, como soja e cafê em coco. Para ou- 
tros produtos do complexo - álcool e laticínios, por exemplo — a 
produção se destina em grande proporção ao consumo das classes de 
rendas mais altas. Hã ainda produtos que combinam estes dois des 
tinos -- como fumo e sucos e conservas —, O que reduz o peso 
do 
consumo da população de baixa renda no total da produção. Supondo 
que os aumentos neste consumo não sejam acompanhados de elevações 
equivalentes nas exportações nem no consumo das familias de rendi 
mentos mais altos (havendo realmente melhoria na distribuição de 
renda), o esforço de ampliação da produção nestes segmentos seria 
relativamente marginal, não constituindo setores críticos na ocor 
rência desta situação. 
1. COMPLEXO TÊXTIL 
Constitutem o complexo textil as atividades de beneficia 
mento, fiação e tecelagem de fibras naturais, artificiais e sintê 
ticas, malharias e outras indústrias têxteis, fabricação de arti
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gos do vestuário e acessórios, inclusive calçados, e 
preparação 
do couro e fabricação de artigos de viagem. 
Todos os segmentos do 
complexo, na classificação adotada, estão entr
e os 30 setores mais 
críticos (ver Tabela 2), destinando mais 
de 1/4 de sua produção à 
população de baixa renda tal como definida. A co
nfecção de arti- 
gos do vestuário, a fabricação de calçados 
e outros têxteis (8) es 
tão entre os 10 primeiros setores criticos na
 estrutura do consu- 
mo direto, e os insumos para produzi-los - f
iação e tecelagem e 
couros -- passam a incorporar a lista 
das principais indústrias 
críticas quando se considera também
 o consumo indireto. 
Em comparações internacionais pode-se ver qu
e O complexo 
têxtil tende a ter menor peso, tant
o na estrutura de produção co 
mo na de consumo, nos paises de
senvolvidos. Estudo das Nações 
Uni 
das (Nations Unies,1985) conclui 
que O consumo per capita de tex- 
Lois & cresGENCE -COm & renda per capita atê que esta 
atinge cerca 
de US$ 3.000, quando se estabiliza. Na 
Comunidade Econômica Euro 
pêia, a participação dos gasto
s com confecções no consumo 
famili 
ar passou de 7,4% em 1973 para 5,
8% em 1984 (Prochnik, Lisboa e
 
Sedeu, 1989). 
ve passar ainda por uma fase de ampliação mai
s intensa para entao 
altere 
sentido 
Isto significa que o complexo têxtil brasileiro de 
apenas acompanhar o crescimento demográf
ico, a menos que 
sua inserção internacional ou que não se
 avance nada no 
de uma melhor distribuição de renda. 
Ao contrário da evidência internacional e dos re
sultados 
deste trabalho, alguns estudos realizados no Bras
il - ver por exem 
plo Bonelli e Cunha (1983) e Figueiredo (1989) - apontam as indús 
trias do complexo têxtil como relativamente pouco
 afetadas frente 
a uma redução da desigualdade na distribuiçã
o de renda. Isto se 
deve possivelmente ao fato de não levarem em 
conta efetivamente a 
elasticidade-renda do consumo. Analisam estruturas
 de consumo por 
faixas de renda, adotando o total do consumo como “proxy" da ren 
da, o que implica a hipótese de elasticidade-renda unitária para 
o total do consumo. Simulações semelhantes às de Bonelli e Cunha, 
mas incluindo estimativas relativas a poupança, foram feitas por 
Fernandes (1989); os resultados a que chegou são bastante distin- 
tos, e semelhantes aos do presente estudo: tanto a indústria do 
vestuário como a textil se incluem entre os 10 setores mais afeta 
dos por uma melhoria na distribuição de renda. A metodologia aqui
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adotada, centrada exclusivamente no aumento do consumo da popula- 
ção de baixa renda, prescinde de estimativas da elasticidade-renda. 
O desempenho do complexo têxtil na primeira metade da dê 
cade de 80 mostra, em todos seus segmentos, ganhos de produtivida 
de significativos e bastante superiores aos da maioria das indús 
trias no país (ver Araújo Jr. e outros, 1989). Considerando que 
este foi dos piores períodos para o complexo têxtil e que sua pro 
dução expandiu-se acentuadamente durante o "Plano Cruzado", a EEá 
dutividade deve ter aumentado ainda mais na segunda metade da de- 
cada. 
Não obstante, hã consenso na literatura relativa ao se 
tor quanto a problemas de qualidade em uma de suas matêrias pri- 
mas básicas, o algodão, e à obsolescência do parque instalado.Com 
relação a este último aspecto, levantamento realizado em 1986 jun 
to a indústrias de fiação, tecelegem, malharias e confecções pelo 
Conselho Nacional da Indústria Têxtil (in Prochnik e outros, 1989) 
mostra a pouca difusão de equipamentos mais "modernos" (inovações 
das dêcadas de 50 e 60) e mãquinas com idades médias superiores 
a 10 anos, o que é explicado pelo fato do último ciclo de investi 
mentos no complexo ter ocorrido em meados dos 70. Paradoxalmente 
r 
as exportações de algodao em pluma expandiram-se a 15% a.a. de 
1980 a 1987 e várias empresas do complexo já contam com os equi- 
pamentos mais utilizados, com controles eletrônicos, utilizando 
CAD/CAM, etc., do que resultam processos produtivos mais velozes 
e produtos de maior qualidade, tal como exigido pelo mercado ex 
terno ou segmentos mais sofisticados do mercado interno. Estas 
mesmas empresas tambêm jã adotam as novas técnicas administrativo- 
Organizacionais  (just-in-time, controle de qualidade total,etc.). 
Estas caracteristicas demonstram um aspecto básico do complexo 
têxtil nacional, sua heterogeneidade. Ao lado de empresas competi 
tivas convivem firmas completamente arcaicas, cuja modernização 
Seria indispensável no caso de um crescimento sustentado da deman 
da. Como mostra Prochnik, historicamente ê a expansão da procura 
in j j i terna que tem induzido os ciclos de investimento do complexo e 
sua c jaca onsequente ampliação de capacidade e modernização. 
No conjunto, " pode-se considerar que para o complexo têx 
1 a década de 80 foi 
e efetivamente uma dêcada perdida: embora te nha au : mentado a Produtividade em todos seus segmentos - possivel 
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mente em decorrência de uma malor concentração da produção nas 
firmas mais eficientes - os indicadores da produção fisica mostram 
níveis de produção ao final da década inferiores aos de 1980, tan 
to no gênero têxtil como em vestuário e calçados. Ambos apresen- 
tam taxas fortemente negativas ao início da dêcada, grande expan- 
são em 1984/86, caindo novamente nos últimos anos. 
Mais importante para a questão em estudo, a oscilação das 
taxas de crescimento comprova as possibilidades de adequação do 
complexo às flutuações da demanda. “No complexo têxtil, o ajuste 
do estoque de capital ao crescimento da demanda é relativamente 
rápido e 'suave'. O processo de crescimento não apresenta,em prin 
cípio, razões para a ocorrência de descontinuidades, porque O a- 
crêscimo à capacidade total pode ser feito pela mera justaposição 
de equipamentos novos ao lado de máguinas antigas. O curto prazo 
necessário para esta operação, por sua vez, explica a rapidez com 
que a oferta dos setores pode-se adaptar ao crescimento do cons
u- 
mo" (Prochnik e outros, 1989, p.92). 
Deste modo, o complexo potencialmente mais critico fren 
te a uma melhoria na distribuição de renda não constituiria efeti 
vamente um fator limitativo, dada sua agilidade de resposta a au- 
mentos de demanda. 
Finalmente, cabe sallentar a importância de um desempenho 
compativel em todas as etapas das cadeias que compõem 
o complexo 
têxtil. Para que a indústria do vestuário ou malharias possam au- 
mentar seus níveis de competitividade e de produção & necessário 
que os insumos fornecidos pelas indústrias de fiação e tecelagem 
sejam compatíveis. Esta visão jã existia entre os empresários do 
complexo que, mesmo antes da implantação dos Programas Setoriais 
Integrados (PSI's), jã haviam montado um programa intersetorial 
conjunto, o que facilitou ser o complexo têxtil o primeiro consi- 
derado pela nova política. 
2. COMPLEXO AGROINDUSTRIAL 
De acordo com o Banco Mundial (The World Bank, 1988) o 
Brasil tem o sétimo maior produto agricola do mundo, situando-se 
? 
ao mesmo tempo em 60 lugar no consumo de calorias per capita 
Lustosa e Figueiredo(1989) estimam que em 1987 havia cerca de
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70 milhões de pessoas com alimentação insuficiente no país. Pare 
ce claro, portanto, que no complexo agroindustrial o problema e 
menos de produção do que de distribuição de renda. 
Na verdade, não se tem propriamente um complexo agroin- 
dustrial. Reúnem-se neste complexo as atividades agropecuárias -— 
que compartilham de uma base técnica semelhante e cuja produção & 
muitas vezes diversificada, dando origem a várias cadeias produt 1 
vas — e as indústrias processadoras destas matérias primas, as 
agroindústrias, resultando geralmente destas atividades produtos 
alimentares. Tem-se, assim, um conjunto de cadeias paralelas e 
bastante independentes, cujos niveis de produção e de competitivi 
dade diferem muito entre si. Deste modo, aparecem como críticas, 
de acordo com a metodologia adotada, algumas cadeias específicas 
dentro do complexo agroindustrial, ao contrário do complexo têx- 
til (realmente integrado), onde todos os segmentos têm o mesmo en 
quadramento. 
Salientam-se, na ordenação dos setores críticos (Tabela 
2), as cadeias ligadas à pecuária; as quatro indústrias mais cri 
ticas do complexo agroindustrial são: abate de aves, rações, lati 
A evolução do segmento asso- 
ciado à criação de aves foi bastante positiva na década, 
cínios e abate de bovinos e suínos. 
em gran 
de parte devido à integração das atividades primárias é secundári 
as, com ganhos de produtividade em ambas. Desde os anos 70 a re 
dução do ciclo de abate, melhor adequação de rações (cuja produ- 
ção é realizada de forma integrada pelas grandes empresas de aba 
te de aves), controles sanitários e veterinários e modernização de 
equipamentos originam ganhos de produtividade, incremento susten- 
tado da produção e expansão das exportações. É um setor sem dúvi 
da competitivo atualmente e apto a expandir-se frente a um aumen 
to de demanda. 
Ao contrário, as cadeias ligadas à criação de gado bovi- 
no parecem efetivamente críticas. Montagner (1989) estima a evolu 
ção do efetivo do rebanho, entre 1970 e 1986, em apenas 1,8% a.a., 
apontando as condições fito-sanitãárias e inadequação de rações, es 
Pecialmente na criação extensiva, como principais causas da baixa 
Produtividade, tanto na produção de leite como na taxa de desfru- 
te do rebanho. Segundo os indicadores do IBGE, O nível da produ- 
ção de carnes e derivados encontrava- se em 1989 cerca de 10% abali 
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xo do nivel de 1981; foi a única indústria a apresentar desempe- 
nho negativo diante da explosão de consumo em 1986. Os índices de 
produtividade do abate e preparação de carnes mostram-se erráti- 
cos, sendo o índice de 1984 inferior ao observado em 1980 e mesmo 
ao de 1975 (Araújo Jr. e outros, 1989). 
A indústria de laticínios apresenta indices de produtivi 
dade crescentes, mas é prejudicada pelos problemas de qualidade e 
disponibilidade do leite "in natura"; em sua expansão e moderniza 
ção mais recentes foram privilegiados os segmentos de laticínios 
mais sofisticados (como iogurtes), que apresentavam mercados mais 
promissores, e que, no entanto, são produtos pouco consumidos pe- 
1a população de baixa renda. Parecem pequenas as possibilidades 
de adequação da oferta destes segmentos, a curto prazo, a uma 
mai 
or procura por carnes e leite pasteurizado (principais produtos 
consumidos), determinada por uma melhor distribuiçao de renda. Es 
te ajuste dependeria de uma reestruturação maior do setor, 
de pa 
líticas agricolas - e possivelmente agrárias - específicas, 
além 
de movimentos de reequilíbrio entre preços e custos ao longo das 
etapas de produção, e mesmo de distribuição, especialmente frente 
a pressões da demanda. 
Quanto à indústria de rações, única dentre as citadas 
que não consta entre as 10 mais críticas no 
consumo direto, &E a 
fornecedora de base das demais, colocando-se em 
49 lugar quando 
se consideram os efeitos indiretos do consumo. Trata-se 
aparente 
mente de uma indústria competitiva (apresentando ganhos de produ- 
tividade e expansão das exportações na agenda: de 80), 
embora sua 
produção venha oscilando em função das variaçoes na renda do se- 
tor primário. O consumo interno concorre com às exportações, sendo 
provável que os investimentos mais recentes busquem mehr ddsnina 
ção à demanda externa (a menos da produção cativa de indústrias 
do abate). Sua expansão para um maior atendimento ao mercado in 
terno não deve, em princípio, encontrar problemas. 
A indústria de bebidas é o segmento do complexo agroin- 
dustrial que aparece a seguir na ordenação dos setores críticos. 
De acordo com a estrutura do IPC, a cerveja & o principal produto 
consumido (56% dos gastos com bebidas), seguindo-se refrigerantes 
(34%). Estes dois segmentos exigem investimentos de certo vulto 
e periodo de maturação relativamente longo, tornando-os de difi- 
cil adaptação, no curto prazo, a crescimentos da demanda. Nos úl
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timos anos, no entanto, a Sondagem Conjuntural (FGV) aponta um nã 
vel de ociosidade na utilização de capacidade de cerca de 20% no 
gênero bebidas, o que deve permitir certa flexibilidade. A produ 
ção, tanto de refrigerantes como de cerveja, manteve-se entre es 
tável e declinante atê meados da dêcada (com produtividade tambêm 
decrescente), ampliando-se dai atê o final dos Bo. Parte da am- 
pliação do segmento de refrigerantes se deve 5 introdução e conse 
lidação no mercado nacional de produtos dietêticos, de pouco con 
sumo nas faixas de baixa renda, o 
As demais indústrias do complexo agroindustrial apontadas 
como criticas na Tabela 2, a menos do refino de ôleos vegetais e 
açúcar, dependem basicamente do desempenho de lavouras especifi- 
cas — beneficiamento de arroz, moagem de trigo, torrefação e moa 
gem de café. Mesmo a fabricação de outros produtos alimentares, 
onde a produção de pães representa o Item de maior consumo 
neste grupamento, depende diretamente da disponibilidade de fari 
cuja possibi- 
lidade de expansão & fundamentalmente condicionada ao desempenho 
nha de trigo. Sao indústrias de tecnologia simples, 
do setor primário. As estatísticas demonstram, para a maior par 
te dos produtos agricolas, ganhos de produtividade nos anos 80, 
decorrentes da expansão do uso de técnicas como seleção de semen- 
tes, irrigação, adubação mais adequada, etc. Dados os baixos ni 
veis ainda vigentes da utilização destas técnicas e as possibili- 
dades de expansão da fronteira agricola, principalmente no cerra- 
do, com alta produtividade, a produção de seus insumos primários 
não deve constituir um fator limitativo à ampliação da oferta des 
sas indústrias alimentares. 
Quanto à indústria do açúcar, alêm do desempenho da la- 
voura de cana, seria necessário que se equacionasse de maneira mais 
ampla e consistente as exportações de açúcar e a produção de álco 
01 frente a uma demanda interna Crescente por açucar. Do mesmo 
modo, com relação ao refino de óleos vegetais, seria preciso com- 
Patibilizar, frente ã ampliação do consumo nacional, os níveis de 
Produção e de exportação da indústria de óleos vegetais em bruto e fabricação de tortas e farelos 
Segmento. industrial que não apare 
grande parte 
(insumos básicos para rações), 
ce como setor critico de vez que 
de sua Produção destina-se atualmente ao exterior, 
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Visto em conjunto, o complexo agroindustrial não deve a- 
presentar estrangulamentos intransponíveis face a um aumento no 
consumo das familias de mais baixa renda, A agricultura tem apre 
sentado um bom desempenho, derivando suas deficiências basicamen- 
te da instabilidade de expectativas (demanda interna oscilante,po 
líticas agricolas - especialmente de preços minimos - descontinu- 
as e, no seu segmento mais dinâmico, o flutuante comércio externo 
de produtos primários), assim como de uma organização insatisfatô 
ria da produção. Mesmo em relação à pecuária, setor mais crítico, 
& importante lembrar que o Brasil tem um dos maiores rebanhos bo 
vinos do mundo, sendo inadmissível que não possa atender às neces 
sidades de sua população, Quanto às agroindústrias, os segmentos 
que se modernizaram mais recentemente buscavam principalmente a 
adequação ao mercado exterior e a nichos do consumo interno, den 
tro das classes de renda mais elevadas, com o lançamento de produ 
tos novos ou diferenciados através da propaganda. Montagner (1989) 
observa em relação ao complexo agroindustrial: "Os elementos dinã 
micos encontrados indicam o forte papel da demanda externa como 
direcionador das atividades e a crescente especialização das em- 
presas lideres no atendimento de segmentos da demanda com um pa- 
drao de consumo sofisticado" (p.121). O crescimento sustentado 
da demanda interna decorrente de uma melhoria ne distribuição de 
renda poderia alterar esta situação. 
3. COMPLEXO QUÍMICO 
O complexo químico se estrutura na economia brasileira 
com uma base sôlida, moderna e competitiva -— extração e refino de 
petróleo e petroquímica, inclusive a fabricação de resinas, fibras 
e elastômeros — que, entretanto, não consegue se articular plena 
mente com as indústrias finais. Esta articulação & satisfatória 
em relaçao a algumas destas indústrias, cujas tecnologias são mais 
simples e que utilizam diretamente os produtos das indústrias de 
base — como plástico, borracha e adubos (que depende tambêm de 
outra indústria de base do complexo, a fabricação de elementos 
químicos). E, porêm, quase que inexistente em relação à farmacêu 
tica e a vários segmentos das indústrias de perfumaria e de outros
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químicos, setor que, na classificação adotada, engloba a fabrica- 
ção de defensivos agrícolas, tintas e pigmentos, catalisadores , 
etc. Praticamente inexiste no pais a chamada química fina, que 
constitui o setor de ligação entre a petroguímica — sua princi- 
pal fornecedora — e estas indústrias finais, principais utiliza- 
dores de seus produtos (fármacos, princípios ativos para defensi 
vos agrícolas, tenso-ativos para detergentes, pigmentos, etc.). 
De um modo geral, as indústrias finais não-integradas,no Brasil 
como na maioria dos países, são dominados por firmas multinacio- 
nais, que importam de suas matrizes os principais insumos, 
Na dêcada de 80, a base do complexo químico nacional con 
solidou-se e expandiu-se, sendo significativo o aumento na produ 
ção de petrôleo e a instalação do 3º P6lo Petroquímico. As indús 
trias finais integradas tiveram um desempenho irregular, podendo 
entretanto retomar seus níveis de produção e eficiência diante de 
um ambiente geral da economia mais favorável. A maioria das empre 
sas das indústrias finais não-integradas sofreram um processo de 
deterioração nas condições de competitividade, com a queda dos in 
vestimentos externos e redução na padeiro 0 
Dois segmentos do complexo químico aparecem como extrema 
mente críticos quando se considera o consumo direto da população 
de baixa renda: perfumaria e farmacêutica, que ocupam respectiva- 
mente o 49 e 5? lugares na ordenação exposta na Tabela 2. ND in 
dústria farmacêutica pode ser tomada como paradigmática das indús 
trias finais não-integradas do complexo químico. A partir princi 
palmente dos anos 50, as empresas líderes internacionais instala- 
ram no país pontos de distribuição ou de embalagem de medicamen- 
tos; enfrentando restrições às importações ou aproveitando a dis 
ponibilidade de mão de obra foram internalizando fases finais do 
processo (formulação), mantendo o vínculo com as matrizes na im- 
portação de fármacos básicos, alêm de completa subordinação tecno 
lógica e operacional. Em 1980, a participação de empresas estran- 
geiras nas vendas da indústria farmacêutica brasileira cra de 71% 
(Willmore, 1987); as importações de fármacos situam-se, nos Glti- 
mos anos, em torno de US$ 200 milhões. O pouco dinamismo da econo 
mia nacional na dêcada de 80, a instabilidade financeira, a inten 
Sificação do controle de preços internos (diminuindo as vantagens 
do poder de monopólio vigente em vários segmentos da indústria 
farmacêutica), o endividamento externo, a tendência ao redirecio- 
namento dos fluxos internacionais de capital para dentro dos prô 
prios paises desenvolvidos, entre outros fatores, levaram à redu 
ção dus investimentos a níveis mínimos, Como resultado, o Índice 
de produtividade na indústria farmacêutica caiu cerca de 20% en- 
tre 1980 ec 84, 
A situação da indústria de perfumaria é semelhante, não 
dominando a indústria local a tecnologia de produção de tenso-ati 
Vos ou produtos etoxilados (base para preparações cosmêticas),por 
exemplo, embora a participação estrangeira seja menor do que na 
indústria farmacêutica !1) A produtividade tambêm declinou na pri 
meira metade da dêcada em torno de 20% mostrando igualmente perda 
de eficiência, 
Ambas indústrias operam atualmene com cerca de 89% de 
utilização da capacidade produtiva. Diante de um aumento do consu 
mo das famílias de baixa renda alêm destes limites, as possibili- 
dades de expansão da oferta, a curto prazo, dependeriam basicamen 
te da decisão das empresas multinacionais em retomarem seus inves 
timentos. A reestruturação do complexo químico nacional a partir 
do desenvolvimento ' “para a frente" ao longo da cadeia produtiva 
Por parte das empresas petroguímicas não seria viável a curto pra 
0 & estaria condicionada a políticas especificas, 
O complexo químico é caracteristicamente um complexo de 
base da economia, Assim, quando se consideram, alêm do consumo di 
reto, os efeitos indiretos deste consumo sobre a produção, vários 
Outros segmentos passam a ser também exigidos. O que aparece como mais crítico na Tabela 2 & a fabricação de adubos, principal insu mo exôgeno do complexo agroindustrial. O último grande investimen to na área de matérias Primas para fertilizantes - ponto chave do 
desempenho do setor - foi realizado em 1982; a situação das finan 
ças públicas combinada a defasagens de preços desde o "Plano Cru zado" tem inviabilizado novos investimentos por parte do maior grupo do setor, a Petrofêrtil, O consumo crescente jã tem levado a aumentos de importações, O que demonstra a incapacidade, a 
nos que se retomem os investimentos, 
produção interna, Trata-se, assim, 
ca frente a uma maior demanda, 
me- 
de uma resposta Positiva da 
de uma Brea efetivamente criti
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A fabricação de resinas, fibras e elastômeros & outra a- 
tividade potencialmente crítica do complexo químico, fornecendo 
insumos para o complexo têxtil e para as indústrias de plastico e 
borracha. É um segmento competitivo, com exportações crescentes 
na dêcada e plenamente apto a atender um maior consumo. O Plano 
Nacional de Petroquímica assegura O crescimento eguilibrado de to 
da a base do complexo químico, não devendo realmente | constituir 
um ponto de estrangulamento na ocorrência de um aumento do consu- 
mo interno. 
Finalmente, aparecem ainda na Tabela 2 os dois segmentos 
da indústria de plásticos, que ganham malor relevância sô no con 
sumo indireto, como fornecedores de embalagens, principalmente, e 
de peças e artigos de plástico para as demais indústrias, Sendo a 
transformação de plástico uma atividade de tecnologia simpl
es e 
uma vez que a indústria poderã dispor de matêrias-primas com qua- 
lidade, preço e volume adequados, não parece problemática sua res 












relevante neste conceito 
na hierarquia dos setores
 
a fabr 
ocupa, segundo a Tabela 2, o 189 lugar 
críticos; e trata-se de uma indústria l 
ta te heterogênea 1cação 
de outros produtos metalúrgicos ment  het  p 
que engloba a produção de tod 
incluindo de estruturas metálicas à - 
a renda tem algum peso na produção 
do setor (uten 
mas sua importância & maior como for 
o tipo de artigos e peças de metal, 
panelas. O consumo direto das 
Famílias de baix 
sílios domésticos de metal), 
E 
necedor de peças para a indústria em geral. 
E impossível uma anã 
lise sem malor detalha 
indiretamente, mas, por 5 ' 
siderurgia e metalurgia dos nao ferrosos- 
mento dos produtos efetivamente consumidos 
e tratar de um segmento diretamente liga 
do à base do complexo 
que & moderna e competitiva, 
a demanda mais vigorosa, 
não deve ter problemas na — expansão 
da oferta no caso de um 
As outras duas indústrias do complexo metal-m
ecânico ap n
tadas como críticas são a fabricação de eletrodomésticos e de rã- 
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dios, televisões e equipamentos de som, Dentro destes segmentos 
predominam os bens de consumo duráveis realmente de massa, respon 
dendo geladeiras e fogões por mais de 60% do consumo do peIMEgES 
e teluvisões e rádios por mais de 70% do segundo. De acordo com a 
PNAD-IBGE, mais de 10 dos 32 milhões de domicílios existentes no 
Brasil em 1987 nao dispunham de geladeira. Em 1980, em 44% dos do 
micílios não existia televisão (Censo Demográfico). Naturalmente, 
a resolução deste déficit em relação a bens básicos no consumo da 
sociedade atual não poderá ocorrer a curto prazo. Entretanto, tra 
tam-se de segmentos potencialmente muito dinâmicos, que responde- 
riam favoravelmente a uma maior demanda. O crescimento da produ- 
ção de bens de consumo durável na época do "milagre brasileiro" 
(1968/73) foi de 26% a.a., taxa compatível com a duplicação do 
consumo das familias de baixa renda, de acordo com os resultados 
deste estudo, (12) 
r 
Coriat e Saboia(1987) analisam o processo brasileiro de 
“fordizução forçada e contrariada",salientando a impossibilidade 
de um crescimento sustentado, especialmente da indústria de bens 
de consumo durável, sem uma relação salarial que efetivamente as 
segure não sô a manutenção dos salários reais como a incorporação 
dos ganhos de produtividade à massa salarial. A expansão desta 
indústria no período do “milagre” foi viabilizada pela criação ar 
tificial de um mercado; “A demanda de bens de consumo durável so 
mente pode ser obtida com base em uma grande distorção na distri- 
buição de renda, resultando no enriquecimento de determinadas ca 
madas minoritárias, em detrimento da maior parte da população... 
(e de) um intenso desenvolvimento do crêdito ao consumidor, diri- 
gido não apenas às classes médias, como tambêm a certos elementos 
do operariado, de modo a favorecer seu acesso a uma parte dos bens 
duráveis" (p.7). 
Esta anâlise sugere que, ao contrário de constituir um 
possivel fator limitativo ao aumento dos salários de base da eco 
nomia, as indústrias de bens de consumo duráveis tiveram seu de- 
senvolvimento prejudicado exatamente pela ausência de um mercado 
de massa, 
tinalmente, cabe ressaltar o papel chave do complexo 3 me 
tal-mecânico na economia como fornecedor dos bens de capital , Pital, A
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expansão e modernização de qualquer setor industrial dependerã do 
desempenho deste segmento, foco central da difusão do progresso 
técnico e da viabilização da ampliação da capacidade produtiva do 
país. Segundo avaliação do BNDES (1986), a produção local de mã- 
quinas têxteis, a menos de alguns equipamentos mais sofisticados, 
atende satisfatoriamente às necessidades do compexo têxtil, área 
mais critica diante de uma melhoria na distribuição de renda. De 
um modo geral, "a capacidade existente no Brasil, de so produzir 
os equipamentos de capital necessários ã manutenção (e mesmo a um 
progressivo aperfeiçoamento) da competitividado internacional já 
alcançada, & bastante significativa, apesar de alguns importantes 
estrangulamentos (como em microeletrônica, robôtica, aviônica,qui 
mica fina, etc.), que uma política adequada de importações seleti 
vas poderia em grande parte superar" (Tauile, 1986,pg.9). Neste 
caso seria viável a complementação da oferta interna com equipa- 
mentos importados - vários dos quais s6 admitem escalas interna 
cionais para sua produção econômica -, gerando "choques de produ- 
tividade" no sistema como um todo, 
5. COMPLEXO PAPEL E GRÁFICA 
Tanto a indústria editorial e gráfica como a fabricação 
de papel, papelão e artefatos se incluem entre os 30 setores mais 
críticos da economia brasileira, embora com baixas colocações. Den 
tro do complexo papel e gráfica só a fabricação de celulose não 
consta da Tabela 2, uma vez que exporta grande parte de sua produ 
ção. 
Estudo comparando, para várias indústrias, o consumo per 
capita de paises desenvolvidos com o dos em desenvolvimento mos- 
tra a maior discrepância no segmento relativo a papel: o consumo 
dos primeiros ê& mais de 25 vezes o dos países em desenvolvimento, 
enguanto que para produtos alimentares, por exemplo, é de 6 vezes 
(Nations Unies,1985). Essa relação aponta o potencial de cresci- 
mento do complexo papel e gráfica nacional com a melhoria de dis- 
tribuição de renda e elevação dos niveis educacion ais da popula- 
ção brasileira, 
A base do complexo - fabricação de celulose e papel - & 
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inequivocamente competitiva e dotada de grande dinamismo, como de 
monstra sua acelerada expansão para o exterior, desde meados da 
dêcada de 70. O segmento final & mais heterogêno, mas existem vá- 
rias firmas operando com as tecnologias mais atualizadas e, dis 
pondo de matêrias primas adequadas, não deve apresentar problemas 
no incremento da produção face a um aumento de demanda, 
6. OUTRAS INDÔSTRIAS 
Nenhuma indústria do complexo construção civil aparece co 
mo crítica na Tabela 2, Realmente, o aumento dos salários de ba- 
se da economia não originaria de imediato uma demanda adicional 
por imôveis novos, O comportamenro da construção civil, núcleo di 
nâmico do complexo, estã menos ligado à renda corrente, especial- 
mente considerando camadas de rendimentos mais baixos, do que a 
aspectos institucionais mais gerais, como a existência de um sis 
tema de financiamento de imôveis adequado e compativel com os ren 
dimentos da população, 
As indústrias de mobiliário e a fabricação de | produtos 
diversos, não consideradas como pertencentes a complexos especlIfi 
cos, são também apontadas como potencialmente criticas na hierar- 
quia da Tabela 2, Os produtos mais relevantes, de acordo com a 
estrutura do IPC, dentro dos classificados como “produtos diver- 
Sos" são brinquedos e discos e fitas. A produção de artigos do mo 
biliário e de brinquedos ocorre tanto em grandes empresas | como 
em unidades artesanais, o que certamente dã grande flexibilidade 
ã oferta, Quanto a discos e fitas, o movimento do consumo das fa- 
milias de rendas mais altas em direção aos "compact discs" (CD) 
deve permitir um ajuste sem maiores problemas. 
Por fim, cabe listar as atividades não-industriais engua 
dradas como potencialmente criticas, ressaltando a maior precarie 
dade das estinativas: agropecuária, extração vegetal, caça e pes- 
ca (cujos principais produtos no consumo direto são o pescado, fei 
jão e frutas), água e esgoto, comércio, transporte rodoviário e 
serviços de alojamento e alimentação,
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CONCLUSÃO 
Na maioria dos complexos industriais da economia brasi- 
leira, os segmentos mals dinâmicos e que se modernizaram ou manti 
veram competitividade na dêcada de 80 privilegiaram a adequação 
da produção ao mercado externo e a nichos do mercado interno re- 
presentados pelo consumo das camadas de rendas mais elevadas. A- 
centuou-se assim no país a consolidação de uma estrutura industri 
al compatível com uma distribuição de renda concentrada e onde em 
presas lideres buscam seu dinamismo no comércio externo. 
Ratificam estas tendências as transformações em curso na 
indústria dos países desenvolvidos, onde a saturação do consumo de 
massa tem levado as empresas a estratégias de diferenciação de pro 
dutos, procurando atender diferentes requisitos de qualidade por 
parte de clientes específicos e encurtando o ciclo de vida dos 
produtos com constantes inovações marginais. No Brasil, onde o 
subconsumo da maior parte da população & marcante, associa-se “mo 
dernidade" a este tipo de comportamento, deslocando-se mesmo a 
discussão sobre política industrial e tecnológica para pontos co- 
mo a produção de automóveis diferenciados e sofisticados no lugar 
das atuais "carroças". . o 
Não se trata de defender o Rs Não hã dúvida de que 
& necessário aumentar a eficiência da industria Reel enal atravês 
das novas tecnologias que reduzem rosas (automação industrial,di 
minuição dos tempos de produção, redução de estoques, descentrali 
e que aumentam a qualidade e confiabilidade zação das decisões) o E ç : . resecemas de controle de qualidade, polivalência e os produtos e 
mai P ti ipação dos trabalhadores na organização do processo or participaçe 
duti Pp & D). Também não se questiona, com relação a vários rodutivo ' º 
=, 
Pp a bens de capital, a necessidade da maior atualização 
Segmentos e en & 
desenvolvimento de equipamentos com al- tecnológica possível e O 
tos níveis de performance, passíveis de difundir aumentos de pro 
dutividade em toda a indústria. O que se discute & a ênfase gene 
ralizada na "produção flexivel", com diversificação e sofisticação 
Crescente de produtos, num país cuja estrutura produtiva não aten 
de ao mais básico consumo de massa, 
São grandes, no entanto, as possibilidades do ajustamen- c Sr 
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to da estrutura produtiva nacional a um maior consumo por parte 
da população de baixa renda, segundo a análise preliminar realiza 
da neste estudo. Vários setores potencialmente críticos na verda- 
de teriam, aparentemente, condições de responder, mesmo a curto 
prazo, a aumentos de demanda. Fo caso, por exemplo, das indus- 
trias do complexo têxtil, o mais crítico, onde o relativamente bai 
xo valor unitário dos equipamentos e as possibilidades de amplia- 
ção gradual da capacidade produtiva permitem, como tem demonstra- 
do a experiência recente, incrementos significativos da produção 
em curtos espaços de tempo, Outras indústrias, e aqui se enqua- 
dram várias do complexo agroindustrial e do papel e gráfica, bus 
caram o mercado externo para se expandir e são atualmente eficien 
tes, plenamente aptas a atender um mercado interno crescente, Em 
diversas indústrias (incluindo os do complexo têxtil, moBA Limi 
e brinquedos, entre outras), a possibilidade de constituição e rã 
Pida entrada no mercado por parte de microempresas assegura flexi 
bilidade à oferta. E todas, sendo a produção de bens de consumo 
duráveis apenas o caso mais ôbvio, tiveram seu desenvolvimento pre 
judicado pelos baixos níveis da demanda interna. A expansão do 
consumo atravês do aumento dos salários de base poderia induzir a 
modernização e crescimento sustentado de toda a indústria nacio- 
nal. 
Hã, entretanto, segmentos cuja resposta provável a um au 
mento de demanda seria o desabastecimento e/ou aumento de preços, 
tornando seus produtos inacessíveis às familias de baixa renda. 
Partindo da avaliação preliminar realizada quanto aos setores po 
tencialmento críticos, restam, como realmente passíveis de const i 
tuir estrangulamentos de oferta, frente a uma melhoria na distri- 
buição de renda, as seguintes indústrias: 
l. Laticínios (produção de leite pasteurizado) 




Estes setores exigiriam uma ação estruturante por 
do Estado na reorganização de sua produção atravê 
que visem sua modernização efetiva, 
parte 
S de políticas 
Com aumento de Produção e pro
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dutividade, Não são certamente os Segmentos industriais prioriza- 
dos no discurso de "modernidade" em voga no país, embora a biotec 
nologia possa ter efeitos nas agroindústrias e na farmacêutica (se 
dirigida especificamente para estes fins em vez de privilegiar cul 
turas de exportação) e a química fina tenha importância crucial 
para a evolução da farmacêutica, 
Por outro lado, mesmo nos setores onde a resposta da ofer 
ta pode ser relativamente rápida, hã sempre a possibilidade da 
reação se dar em termos de aumento de preços e não de quantidades, 
Entretanto, o fato dos setores potencialmente criticos serem basi 
Camente concorrenciais, com baixas barreiras à entrada no mercado, 
constitui uma certa garantia de que, diante de uma demanda susten 
tadamente ascendente, a resposta final serã um aumento de oferta. 
Esta característica, aliãs, pode Constituir mais um obs- 
táculo à melhoria da distribuição de renda no país. Além da previ 
sível resistência dos empresários a uma modificação na distribui- 
ção funcional de renda, outro problema pode estar na mudança da 
correlação de forças entre os setores Sligopolizados — — responsã 
veis historicamente pela dinâmica da indústria brasileira e bene 
ficiãrios tradicionais da "privatização do Estado" — os seto- 
(13) j formal. res concorrenciais e a economia inform 
O quadro sinótico apresentado a seguir resume os princi q 
— 
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Poscibilivedos ve imveslimentus tesLOnl nus, ga 
nhos de produtividade na decada, inexistencia de 
barrcirar a enlraúa, EXpLr iEnCia FELENtE moLtran- 
do agilidade de resposta. 
Expansite FeCENte da producaw cum Viblas «U BELA 
do externo, aodernizacao. 
Problemas na pecuariu é na Urganicatau gtral da 
cadeia. 
Exivbuncii UC Lapis ilude vLito, realizitau qu in- 
vestinentos recentesente. 
Ternolusias simpleL, produlividude CrESCEnLE 
agricultura, 
la 
tecnologias complexos, queda investimento é progu- 
tividade ligada a retração do capital estrangeiro. 
Pruduczu ja insuficiente, queda invertimentys liga- 
da a problematica das estatais. 
Materiar primus compelilivas (petroquimicz), tecno 
logias sisples/dominadas, 
haterias primei complilivas (SiúLrurgia, aclatur 
gia dus nao-ferrosus), tecnologia simples 
Jecnulugia úifunvida, Experiência úu PEr tutu qu 
“ailagre” aostrando agilidade de resposta, 
Haleriut primas cumpelitivas (celulose, Papi DD, pro- 








Salários industriais médios, em dólares por hora, de alguns 
países, em 1986; Brasil, 1,60; EUA, 13,21; Japão, 9,47, Ale- 
manha Ocidental, 13,85; Itália, 10,01; Espanha, 6,47; Grê- 
cia, 4,09 (Boletim do DIEESE, ano VII, setembro, 1988). 
Em 1988, 41% dos empregados não tinha carteira assinada e 
31% das pessoas de mais de 10 anos ocupadas ou trabalhava por 
conta própria ou não recebia remuneração (IBGE, PNAD-1988). 
ver araújo Jr e outros (1989) para estimativas da produtivida 
de por setores industriais e Ramos (1988) para a indústria 
paulista, onde o acréscimo estimado de produtividade entre 
1975 e 1985 (após o período do "milagre") foi de cerca de 
408. 
A ampliação da oferta de produtosde consumo de massa através 
de importações não & considerada, uma vez que exigiria umá 
reestruturação muito mais ampla de modo a viabilizar, via ex 
portações, a obtenção do ara necessário de divisas, supon- 
do-se ainda resolvida a questão da dívida externa. Mesmo que 
viável, drenaria para fora do sistema os impactos de um cres 
cimento endógeno e sustentado de produção e renda, 
à polttics pressuposta elevaria ARA menta O piso nacional 
de salários e o crescimento da princi derivado da maior de 
manda iria levando à incorporação das parcelas hoje margina- 
VEESaas Da população. Políticas paternalistas e excludentes, 
como o fornecimento de cestas de alimentação, prescindem de 
análises do tipo da desenvolvida neste estudo, exigindo ape 
nas compatibilização da produção com relação aos produtos 
pré-definidos. 
Quanto ao consumo intermediário, Item de maior valor, ver 
Araújo Jr (1989) que, a partir da Comparação das matrizes de 
1970, 75 e 80, período onde teriam ocorrido as maiores trans 
formações na estrutura industrial brasileira, ressalta, en- 









Us cocíicientes de exportação apresentados nas tabelas, de 
apenas 2% na agropecuária, restingem-se às exportações dire 
tas. 
Neste segmento, de acordo com a estrutura do IPC, cerca de 
60% do consumo diz respeito a roupas de malha, seguindo-se 
em importância roupas de cama, mesa e banho. 
Numa estimativa bastante grosseira, para atender a toda a po 
Pulação atual (incluindo os hoje marginalizados) com um con- 
sumo per capita semelhante ao dos paises desenvolvidos, o 
complexo têxtil deveria triplicar seus atuais níveis de pro 
dução. 
1989). Para o desenvolvimento destes pontos ver Haguenauer ( 
Wilimore (1987) estimou em 53% a participação de firmas ni 
trangeiras na indústria de perfumaria em 1980. Recentemente, 
no entanto, a principal firma nacional na produção de arti 
gos de perfumaria (Phebo) foi comprada pela lides: Anemia 
nal do setor, que ainda não tinha entrado diretamente no mer 
cado brasileiro, 
km 1986, à produção do setor produtorde equipamentos para es 
critório e uso doméstico (onde se incluem geladeiras e il 
y0es) foi 25% maior que a do ano anterior, e a de selenintes, 
rádios e equipamentos de som 35% (indicadores de produção AR 
dustrial, IBGE). 
Este aspecto & desenvolvido por Veiga (1988) na análise da 
deterioração do Plano Cruzado.
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NOTA 
Este estudo foi concebido antes das eleições de 1989 e 
basicamente concluido antes da divulgação do "Plano Collor". A re 
cessão e imobilização de investimentos esperados, assim como a 
previsivel retomada a partir do mercado externo e da "abertura das 
tornciras de liquidez" aos setores oligopolizados, clientela habi 
tual dos bancos oficiais, não invalidam os resultados obtidos, a 
menos que o país entre realmente numa depressão, com destruição 
de capacidade produtiva. Ficam mais longinguas, entretanto, as 
perspectivas de se construir uma estrutura industrial compatível 
com um melhor padrão de vida da população brasileira, embora a 
corrosão do poder aguisitivo dos salários pela inflação não via- 
bilizasse também esta construção. 
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AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DAS ESTIMATIVAS 
Uomo observação geral, as informações relativas a servi 
ços são bastante precárias no Brasil e, se seu nível de impreci- 
são é elevado para o ano de referência, os indicadores de sua evo 
lução, especialmente no grau de desagregação apresentada, tornam 
as projeções para 1988 ainda menos confiáveis. Não foram feitas 
estimativas quanto à exportação de serviços. Para Os demais seg- 
mentos, os resultados obtidos parecem de modo geral consistentes, 
com algumas exceções relevantes. Dos 136 produtos considerados, 
em 6 casos o consumo estimado para a população de baixa renda su 
Perou o total do consumo pessoal projetado. Destes, 3 apresenta- 
ram diferenças desprezíveis tendo, ademais, baixos valorss de con 
Sumo - outros veiculos, tintas e rações (alimentação de animais 
domésticos). Os outros 3 são exatamente os apontados na lisrar- 
quia como os setores mais críticos. O quadro abaixo mostra us dis 
crepâncias observadas. 
PRODUTO VALOR DA CONSUMO FAMILIAR CONSUMO DIRETO PRA (2) 
PRODUÇÃO TOTAL (LI) BAIXA RENDA (2) - 1 7 (1) 
Vestuário 4.219 3.870 4.176 7,9 
Outros têxteis 4.029 1.483 1.729 16,6 
Aves abatidas 1.633 1.160 1.367 17,8 
Quanto ao setor outros têxteis, onde o consumo final re 
Presenta uma proporção pequena da produção, pode ter ocorrido uma 
mudança na estrutura interna da produção do setor, aumentando o 
Peso das malharias integradas (difusão do uso de camisas de malha), 
Passando o setor a destinar menos de sua produção ao consumo in- 
termediário. Entre 1984 e B8 o segmento outros têxteis cresceu 
20% enquanto a indústria de vestuário caia 5%, o que pode indicar 
substituição de roupas confeccionadas com tecido por artigos sa 
vestuário de malha. Neste caso, o erro estaria na estimativa do 
consumo familiar total, Praticamente sem consequências para o es 
tudo.
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lativos entre os anos de 1984 (estrutura de produção) e 1987/88 
estrutura de consumo). Por outro lado, as estimativas quanto ao 
consumo intermediário associado ao consumo direto das famílias de 
baixa renda parecem consistentes: participação de cerca de 50% na 
fiação e tecelagem natural, que exporta 10% de sua produção, e de 
60% na fiação e tecelagem de fios artificiais c sintéticos, ativi 
dade pouco exportadora. É provável, portanto, que a maior defici 
ência se encontre na estimativa do valor da produção daqueles se- 
tores, especialmente vestuário, seja no ano base (Pesquisa Indus 
trial) ou no seu Índice de evolução (indicadores de produção fisi 
ca do IBGE), seja na estimativa da produção informal. Quanto ao 
primeiro aspecto, por se traterem de setores muito atomizados,seu 
acompanhamento em pesquisas por amostragem pode ser prejudicado ; 
quanto ao segundo, a estimativa se baseou na proporção observada 
sistema de contas nacionais), podendo ter ocorrido 
participação da produção informal. 
em 1980 (novo 
um aumento na 
último fator pode também explicar a discrepância ob 
caso em que estudos indicam o aumento 
Este 
servada no abate de aves, 
do abate clandestino, podendo ter também ocorrido ampliação na pro 
dução de subsistência. O menor preço relativo das aves torna es 
te setor o principal fornecedor de proteina animal às famílias de 
baixa renda, não sendo improvável que o peso de seu consumo na 
produção supere mesmo suã participação na População (superior a 
808). 
optou-se por não alterar Os valores inicialmente estima- 
dos tendo em vista a arbitrariedade em que necessariamente se in 
correria na correção. AS evidências quanto ao consumo intermediã 
rio indicam pesos superiores à 608% para vestuário e outros  têx- 
teis e seguramente a faixa da população considerada é relevante na 
produção de aves abatidas. Dada a distância destes pesos com re 
lação aos demais setores industriais, pode-se afirmar que sua po 
sição na hierarquia como Os 3 principais setores críticos não de- 
ve diferir muito da apresentada na Tabela 2, & possivel que em 
outros setores também haja subestimativa da Produção, mas apenas 
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